
igual período, na forma do seu Regimento Interno, nos termos do art. 9º, § 
3º, da Lei 15.910, de 11/12/15.
§ 3º O Comitê Gestor terá um Regimento Interno detalhando seu funcionamento.
Art. 14 São atribuições do Comitê Gestor:
I – promover a integração da Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 
ao Sistema de Compras do Governo do Estado;
II – realizar o controle social da Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar, especialmente, quanto a verificação da Certificação de Enquadra-
mento dos Agricultores Familiares e Empreendimentos Familiares Rurais 
que estiverem constituídos como pessoas jurídicas;
III – auxiliar os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Compras do 
Governo do Estado em suas atividades, especialmente na gestão dos for-
necedores da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais;
IV – auxiliar o Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado 
na organização do planejamento das compras por meio de Chamada Pública;
V – identificar beneficiários potenciais da Compra Institucional, com vista 
à incorporação a essa modalidade;
VI – identificar, em conjunto com os órgãos e entidades integrantes do Sistema 
de Compras do Governo do Estado, as necessidades de públicos específicos 
que podem ser destinatários de produtos e serviços originários de beneficiários 
da Compra Institucional;

VII - propor ao Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado 
procedimentos administrativos a serem adotados, com vista ao atendimento 
dos objetivos e diretrizes da Política de Aquisição de Alimentos da Agri-
cultura Familiar;
VIII - propor ao Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado 
especificações técnicas de produtos e serviços de forma articulada com a gestão 
do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços do Governo do Estado, com vista 
a atender os objetivos e diretrizes da Política de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar;
IX – propor ao Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado 
a adequação dos procedimentos para obtenção de Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) dos fornecedores da Agricultura Familiar, com vista à sua 
simplificação;
X – propor ao Órgão Gestor do Sistema de Compras do Governo do Estado 
a adequação da sistemática de pesquisa de mercado, inclusive, quanto à me-
todologia de levantamento das informações, com vista ao atendimento dos 
objetivos e diretrizes da Compra Institucional;
XI – solicitar aos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Compras 
do Governo do Estado informações com a finalidade de acompanhar pe-
riodicamente as contratações de produtos dos beneficiários da modalidade 
Compra Institucional;
XII - expedir resoluções e outros atos normativos complementares para exe-
cutar suas atividades,
XIII - convocar os seus integrantes para reuniões ordinárias e/ou extraordinárias.
§ 1º A organização interna, a gestão, a forma de convocação e substituição 
de membros, bem como a periodicidade das reuniões constarão do regimento 
interno do Comitê, que deverá ser elaborado no prazo de noventa dias após 
sua constituição.
§ 2º O Comitê Gestor poderá solicitar a participação de outros órgãos da 
Administração Pública Estadual, em pautas específicas, bem como solicitar 
informações a outros órgãos públicos e privados, por escrito, sobre assuntos 
relacionados ao seu objeto.
Art. 15. A função de membro do Comitê Gestor da Política de Aquisição 
de Alimentos da Agricultura Familiar será considerada prestação de serviço 
público relevante não remunerado.
 

CAPÍTULO VI
Do Controle Social

Art. 16. O controle social da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar será realizado pelo Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 
do Ceará – CONSEA-CE e pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural – CEDR-CE.
Parágrafo único. O processo de controle social previsto no caput se dará na 
forma de captação e registro dos dados relativos aos processos de aquisição e 
destinação dos alimentos no âmbito desta Política, assegurando o livre acesso 
a documentos e a visitas para o efetivo acompanhamento da execução nas 
respectivas entidades executoras.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 17. Caberá aos órgãos oficiais de controle interno fiscalizar a execução 
da Política de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, inclusive em 
relação ao cumprimento do percentual mínimo de compra da Agricultura 
Familiar, nos termos deste Decreto.
Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 25 de agosto de 2017.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº32.316, de 25 de agosto de 2017.

ALTERA O DECRETO Nº 28.442, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e CONSIDERANDO 
a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos do Sistema Estadual de 
Cultura, DECRETA:
Art. 1º O art 4º do Decreto Estadual nº 28.442, de 30 de outubro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes alterações, mantida a redação do seu  § 1°, 
modificada a redação dos  § § 2º ao 7°, e acrescidos ao artigo os § § 8° a 12:
Art. 4º ...
XVI – Interveniente: atribuição desempenhada pelo Estado, através da 

Secretaria da Cultura, no âmbito da relação firmada entre o proponente e 
o contribuinte incentivador,  por ocasião da assinatura e da execução do 
Termo de Incentivo à Cultura - Mecenato, incumbindo ao referido órgão a 
função de acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do projeto a que se 
destinam recursos do mecenato, bem como de realizar os repasses financeiros 
previamente estabelecidos;
...
§ 2º A Secretaria da Cultura participará, enquanto representante do Estado, 
na condição de interveniente no Termo de Incentivo à Cultura – Mecenato, 
ficando sob sua responsabilidade a fiscalização da execução do projeto na 
forma acordada.
§ 3º O proponente apresentará conta-corrente exclusiva  e especáfica, em seu 
próprio nome, para fins de recebimentos dos recursos referentes ao projetos 
aprovados no Mecenato, sendo vedada a movimentação de qualquer outro 
valor na referida conta-corrente.
§4º A emissão e a entrega do CEFIC ao proponente é condicionada à sua 
regularidade e adimplência peranteus sistemas de parcerias do Estado, bem como 
à apresentação de prestação de contas referentes a CEFIC anteriormente obtido.
§ 5º O contribuinte incentivador, após firmado o Termo de Incentivo à Cultura 
- Mecenato e de posse da respectiva CEFIC, depositará na conta-corrente 
exclusiva e específica do projeto os  valores correspondentes  à  renúncia  
fiscal ,  inclusive  os  destinados  à  doação,  patrocínio  ou  investimento, 
voltados  para  os projetos selecionados em  processo  público para  o Mecenato  
Estadual , nos termos do art. 24 da Lei nº13.81l, 16 de agosto de 2006.
§ 6º A transferência pelo contribuinte incentivador será realizada na conta a 
que se refere o § 3°, deste artigo, após verificação, junto à SECULT, mediante 
declaração, da regularidade e adimplência do proponente, na forma do § 4°, 
bem como da regularidade da prestação das contas referentes a depósitos a 
nteriores de um mesmo CEFIC, observado o prazo do § 10.
§ 7° Na hipótese em que realizado mais de um depósito pelo contribuinte 
incentivador referente a um unico CEFIC, a declaração a que se refere o § 
6° será condicionante para a realização de cada depósito.
§8º A inobservância  do disposto  os  §§  6º  e  7°  acarretará  para  o  contribuinte 
inentivador  a irregularidade na renúncia obtida através do respectivo CEFI C, 
cabendo aos órgãos de fiscalização tributúria do Estado a adoção de providências 
pa ra a devida cobrança.
§9º Somente serão reconhecidos como recursos transferidos pelo contribuinte 
incentivador os depósitos com identificação, efetivamente creditad os na conta-
corrente e específica do proponente aberta exclusivamente para o projeto, 
não sendo admitida qualquer outra forma de repasse.
§ 10 .  Caberá ao proponente, dentro de 30 (trinta) dias contados do recebimento 
do CEFIC, prestar contas, em relação a cada deposito recebido, dos recursos 
transferidos à conta específica do projeto.
§ 11 . Os recursos a título de doação, patrocínio ou investimento repassados à 
conta-corrente exclusiva e específica, são expressamente vinculados aos projetos 
a que se reforem os respectivos Termos de Incentivo à Cultura - Mecenato.
§ 12. Os recu rsos captados e depositados na contavinculada do projeto são 
oriundos de renúncia fiscal e têm caráter público, sendo seu uso autorizado 
pela Secretaria da Cultura  ao proponente única exclusivamente para realização 
do projeto cultural previamente aprovado em edital , não se sujeitando a 
sigilo fiscal.
...
Art. 2° Fica revogado o §1° do art. 6°, do Decreto n°28.442, de 30 de outubro 
de 2006.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 25 de agosto de 2017.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
DECRETO Nº32.317, de 25 de agosto de 2017.

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO DO 
CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA 
DOS DIREITOS HUMANOS DO ESTADO 
DO CEARÁ - CEDDH, NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, com fun-
damento no art. 6º da Lei nº. 12.686, de 14 de maio de 1997, alterada pela 
Lei nº. 15.350 de 02 de maio de 2013 e, CONSIDERANDO a necessidade 
de propor, assegurar e fiscalizar ações governamentais e não governamentais 
desenvolvidas em benefício da defesa dos Direitos Humanos; DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovado Regimento Interno do Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos Humanos, na forma do Anexo Único deste Decreto.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
aos 25 de agosto de 2017.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Francisco de Queiroz Maia Júnior
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
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